
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 119.500 - DF 
(2012/0010475-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE  
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO COMO REPRESENTANTE DOS ASSOCIADOS. 
ILEGITIMIDADE DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO QUANDO AUSENTE A 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS E A LISTA DESTES JUNTADA 
À INICIAL. OS LIMITES DA EXECUÇÃO SE FIXAM PELO DECIDIDO NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DO 
ALCANCE DA COISA JULGADA. REPERCUSSÃO GERAL: RE 573.232/SC. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.

1.   Cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC/73 é peremptório 
ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, 
pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente 
a existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 
da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 
lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 
aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 
Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 
alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 
ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 
contraditório e da igualdade.

3.   Por outro lado, sem olvidar da circunstância de estarem 
jungidos à fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos 
infringentes atípicos aos Aclaratórios no caso em que a decisão embargada 
padece de defeito gravíssimo, não caracterizado como omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, pois, se assim não fosse, ensejaria, inevitavelmente, 
efeitos de ordem teratológico a quem o direito deve socorrer.

4.   Esta Corte entendia que o Sindicato ou a Associação, como 
substitutos processuais, detinham legitimidade para defender judicialmente 
interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus filiados, sendo 
dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de autorização expressa. 
Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deveria beneficiar 
todos os integrantes da categoria, e não apenas aqueles que na ação de 
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conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 1.153.516/GO, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26.4.2010).

5.   Entretanto, o STF, no específico caso das Associações, por 
ocasião do julgamento do RE 573.232/SC, sob o regime do art. 543-B do CPC, 
entendeu que as balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta 
por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, 
presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 

6.   Não se pode deixar de reconhecer, porém, que a expansão 
da eficácia da decisão judicial reconhecedora de direitos subjetivos traria, de 
imediato, inegáveis benefícios à totalidade dos componentes da entidade 
promotora da ação, além de evitar o ajuizamento de novas demandas, coletivas 
ou individuais, sob a invocação do precedente transitado em julgado que favoreceu 
parte do universo dos integrantes da agremiação. Contudo, a orientação 
jurisprudencial é claramente adversa a esse entendimento, não sendo possível, 
diante disso divergir dessa diretriz.

7.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 
Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 
orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 
atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 
eficácia da prestação jurisdicional, hipótese apresentada nestes autos.

8.   Embargos de Declaração na União acolhidos para 
emprestar-lhes efeitos infringentes.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração, com efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 16 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 119.500 - DF 
(2012/0010475-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo em Recurso Especial em face decisão 

que negou seguimento ao Recurso Especial interposto pela UNIÃO, com 

fundamento na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, no qual se insurge 

contra acórdão proferido pelo egrégio Tribunal Regional Federal da 1a. Região 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 

ASSOCIAÇÃO. AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DOS ASSOCIADOS 

PARA DEFLAGRAÇÃO DO PROCESSO EXECUTIVO. 

DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   O STJ, alinhando-se a entendimento do STF, decidiu 

que os sindicatos/entidades de classe possuem ampla legitimidade 

ativa ad causam para atuarem como substitutos processuais, na 

defesa e direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes 

da categoria que representam, seja na fase de conhecimento, seja na 

fase de liquidação, seja na fase executiva do processo (AGRESP 

911288, Sexta Turma, Rel. Des. Celso Limongi, conv., DJ de 

07.07.2009), tendo assentado, nesse mesmo precedente, que é 

desnecessária a autorização individual dos filiados/associados para tal 

mister.

2.   A despeito do contido no art. 730 do CPC - que prevê, 

na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, a citação da 

entidade devedora para a oposição de embargos -, não se pode 

considerar que a formulação do pedido de execução do julgado pela 

parte credora signifique a propositura de uma nova ação, autônoma 

em relação àquela que deu origem ao título executivo judicial, de sorte 

a se exigir que a entidade associativa obtenha nova autorização para 

tanto.
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3.   A formulação da pretensão executiva, em verdade, 

traduz-se em mero desdobramento da ação na qual formado o título 

executivo e, assim sendo, não há que se exigir, no caso concreto, mais 

do que se exigiu da entidade associativa para a propositura da ação 

de conhecimento, sendo relevante destacar que a jurisprudência 

desta Corte é no sentido de que, em caso de substituição processual, 

basta a autorização genérica para a defesa dos seus associados 

constante do estatuto da Associação. Precedentes.

4.   Mesmo que se entenda tratar-se de hipótese de 

representação processual, vê-se que a agravada juntou ao presente 

feito ata de assembléia na qual obteve autorização dos seus 

associados para a propositura da execução, estando, assim, 

devidamente legitimada para a defesa de seus interesses também 

nessa fase processual. Precedentes.

5.   Agravo de Instrumento desprovido.

2.   Na razões de seu Apelo Nobre inadmitido, o recorrente 

apontou violação dos arts. 6o., 37 e 267, VI do CPC, ao argumento de ilegitimidade 

da Associação recorrida para propor a execução de direitos e interesses 

individuais, que só se mostra cabível através do regime de representação, com 

autorização específica e individual de cada substituído da fase de conhecimento, e 

não como substituto processual (fl. 298). 

3.   O feito foi a mim distribuído e, às fls. 397/402, neguei 

provimento ao Recurso, o qual visava a afastar legitimidade ativa da parte 

agravada para a propositura da Execução.

4.   Essa decisão foi posteriormente confirmada pela Primeira 

Turma, em sede de Agravo Regimental, cujo aresto recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 

ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA 

CATEGORIA PARA PROPOR EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO 

JULGADO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA CORTE 

SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO FEDERAL 

DESPROVIDO.
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1.   Conforme orientação consolidada nesta Corte 

Superior, o sindicato ou associação, como substitutos processuais, 

têm legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de 

toda a categoria, e não apenas de seus filiados, sendo dispensável a 

juntada da relação nominal dos filiados e de autorização expressa. 

Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação coletiva deve 

beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles 

que na ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do 

autor (cf Ag 1.153.516/GO, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, DJe 26.4.2010). 

3.   A indivisibilidade do objeto da ação coletiva conduz à 

extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não integrantes 

diretamente da entidade classista postulante que, na verdade, não é a 

titular do direito material, mas tão somente a substituta processual dos 

componentes da categoria, a que a lei conferiu legitimidade autônoma 

para a promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da vida 

assegurado pela decisão é fruível por todo o universo de participantes 

da categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à entidade, isso 

porque o universo da categoria geralmente é maior do que o universo 

de filiados à entidade representativa. 

4.   A extensão subjetiva é consequência natural da 

transindividualidade e indivisibilidade do direito material tutelado na 

demanda, que logicamente deve ser uniforme para toda a categoria, 

grupo ou classe profissional, uma vez que estando os servidores 

beneficiários na mesma situação, não encontra razoabilidade a 

desigualdade entre eles; como o que se tutela são direitos 

pertencentes à  coletividade como um todo, não há como nem por que 

estabelecer limites subjetivos ao âmbito de eficácia da decisão; na 

verdade, vê-se que o surgimento das ações coletivas alterou 

substancialmente a noção dos institutos clássicos do Processo Civil, 

entre os quais o conceito de parte, como se encontra devidamente 

evidenciado.

5.   A exegese da ação coletiva favorece a ampliação da 

sua abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como 

para evitar que sejam ajuizadas múltiplas ações com o mesmo objeto, 

não há nenhuma contraindicação a esse entendimento, salvo o apego 

a formalismos exacerbados ou não condizentes com a filosofia que 

fundamenta as ações coletivas. 

6.   Agravo Regimental da União Federal desprovido.
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5.   Neste recurso de Embargos de Declaração oposto pela 

União aduz que o Supremo Tribunal Federal já definiu que as associações 

precisam juntar autorização expressa dos associados e lista com relação nominal 

destes à inicial das ações coletivas por elas propostas, ou seja, as associações 

atuam em Juízo como representantes processuais.

6.   Requer ao final o acolhimento dos Embargos de Declaração 

a fim de que o Superior Tribunal de Justiça se manifeste a respeito da 

repercussão geral do RE 573.232/SC; enfrente expressamente o objeto do 

Recurso Especial, que é a ilegitimidade ativa da Associação para mover Ação de 

Execução.

7.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 119.500 - DF 
(2012/0010475-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS 

AGROPECUÁRIOS 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE  

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO COMO REPRESENTANTE DOS 

ASSOCIADOS. ILEGITIMIDADE DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO 

QUANDO AUSENTE A AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS 

ASSOCIADOS E A LISTA DESTES JUNTADA À INICIAL. OS LIMITES 

DA EXECUÇÃO SE FIXAM PELO DECIDIDO NO PROCESSO DE 

CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLIAÇÃO DO ALCANCE 

DA COISA JULGADA. REPERCUSSÃO GERAL: RE 573.232/SC. 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 

INFRINGENTES.

1.   Cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC/73 é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos 

de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação 

vinculada, restrito a situações em que patente a existência de 

obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam 

ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, 

mas, apenas, à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em 

casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não tem, pois, de 

regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, 

sim, aclarar ou integrar, razão por que seu processamento não é 

norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Por outro lado, sem olvidar da circunstância de 

estarem jungidos a fundamentação vinculada, é possível a concessão 
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de efeitos infringentes atípicos aos Aclaratórios no caso em que a 

decisão embargada padece de defeito gravíssimo, não caracterizado 

como omissão, contradição, obscuridade ou erro material, pois, se 

assim não fosse, ensejaria, inevitavelmente, efeitos de ordem 

teratológico a quem o direito dever socorrer.

4.   Esta Corte entendia que o Sindicato ou a Associação, 

como substitutos processuais, detinham legitimidade para defender 

judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas 

de seus filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos 

filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada 

nos autos de ação coletiva deveria beneficiar todos os integrantes da 

categoria, e não apenas aqueles que na ação de conhecimento 

demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 1.153.516/GO, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26.4.2010).

5.   Entratanto, o STF, no específico caso das 

Associações, por ocasião do julgamento do RE 573.232/SC, sob o 

regime do art. 543-B do CPC, entendeu que as balizas subjetivas do 

título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida 

pela representação no processo de conhecimento, presente a 

autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 

6.   Não se pode deixar de reconhecer, porém, que a 

expansão da eficácia da decisão judicial reconhecedora de direitos 

subjetivos traria, de imediato, inegáveis benefícios à totalidade dos 

componentes da entidade promotora da ação, além de evitar o 

ajuizamento de novas demandas, coletivas ou individuais, sob a 

invocação do precedente transitado em julgado que favoreceu parte 

do universo dos integrantes da agremiação. Contudo, a orientação 

jurisprudencial é claramente adversa a esse entendimento, não sendo 

possível, diante disso divergir dessa diretriz.

7.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, 

os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à 

superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada 

de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 

modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional, 

hipótese apresentada nestes autos.

8.   Embargos de Declaração na União acolhidos para 

emprestar-lhes efeitos infringentes.
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1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC/73 é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 

Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Por outro lado, sem olvidar da circunstância de estarem 

jungidos à fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos 

infringentes atípicos aos Aclaratórios no caso em que a decisão embargada 

padece de defeito gravíssimo, não caracterizado como omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material, pois, se assim não fosse, ensejaria, inevitavelmente, 

efeitos de ordem teratológico a quem o direito deve socorrer.

4.   Diante de tais constatações e em face das razões de fls. 

435/439, reputo não ser a decisão de fls. 420/432 a melhor solução dada à lide, 

conforme se passa a demonstrar.

5.   A extensão subjetiva é consequência natural da 

transindividualidade e indivisibilidade do direito material tutelado na demanda, que 

logicamente deve ser uniforme para toda a categoria, grupo ou classe profissional, 

uma vez que estando os servidores beneficiários na mesma situação, não 

encontra razoabilidade a desigualdade entre eles; como o que se tutela são 

direitos pertencentes à coletividade como um todo, não há como nem por que 

estabelecer limites subjetivos ao âmbito de eficácia da decisão; na verdade, vê-se 

Documento: 1603138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2017 Página  10 de 5



 
 

 

que o surgimento das ações coletivas alterou substancialmente a noção dos 

institutos clássicos do Processo Civil, entre os quais o conceito de parte, como se 

encontra devidamente evidenciado.

6.   A exegese da ação coletiva favorece a ampliação da sua 

abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como para evitar que 

sejam ajuizadas múltiplas ações com o mesmo objeto, não há nenhuma 

contraindicação a esse entendimento, salvo o apego a formalismos exacerbados 

ou não condizentes com a filosofia que fundamenta as ações coletivas. 

7.   Tanto é assim que esta Corte entendia que o Sindicato ou a 

Associação, como substitutos processuais, detinham legitimidade para defender 

judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus 

filiados, sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de 

autorização expressa. Assim, a formação da coisa julgada nos autos de ação 

coletiva deveria beneficiar todos os integrantes da categoria, e não apenas 

aqueles que na ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor 

(Ag 1.153.516/GO, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

26.4.2010).

8.   Contudo, o STF, no específico caso das Associações, por 

ocasião do julgamento do RE 573.232/SC, sob o regime do art. 543-B do CPC, 

entendeu que as balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta 

por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, 

presente a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial. 

9.   Citem-se os seguintes julgados desta egrégia Corte 

Superior no mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL.  

AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3o., CPC. RE 573.232/SC. 

ASSOCIAÇÃO. REPRESENTAÇÃO. ASSOCIADO QUE NÃO CONSTA 

EXPRESSAMENTE NA LISTA. EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE. 

EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.
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1.   Com o julgamento do RE 573.232/SC pelo Supremo 

Tribunal Federal, os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do 

STJ a esta  relatoria em atenção ao disposto  no § 3o. do art. 543-B 

do Código  de  Processo Civil, diante da necessidade de adequação 

do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal.

2.   A Quinta Turma desta Corte Superior havia decidido 

que o servidor possui  legitimidade para propor execução individual 

oriunda de ação coletiva, mesmo que não tenha autorizado a 

associação ou o sindicato para representá-lo na ação de 

conhecimento.

3.    Ocorre  que a questão foi posta ao exame do Plenário 

do Supremo Tribunal Federal que, reconhecendo a repercussão geral 

da matéria, apreciou e julgou o RE 573.232/SC, de relatoria do Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI, relator para o acórdão o Min. MARCO 

AURÉLIO, ocasião em que  ficou  assentado que As balizas subjetivas 

do título judicial formalizado  em ação proposta por associação são 

definidas pela representação no processo de conhecimento, presente 

a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à 

inicial.

4.   Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes, para dar  provimento  ao agravo regimental da União, em 

razão do juízo de retratação  oportunizado pelo  art. 543-B,  §  3o. do  

CPC, e, em consequência, reconhecer a ilegitimidade ativa do 

recorrente para a propositura da execução (EDcl no AgRg no Ag 

1.153.498/GO, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 

24.10.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 

RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 3o.  CPC.  

RE  573.232/SC. ASSOCIAÇÃO. REPRESENTAÇÃO.  ASSOCIADO  

QUE NÃO CONSTA EXPRESSAMENTE NA LISTA. ILEGITIMIDADE 

PARA FUTURA EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AUSÊNCIA DAS  HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE 

DISTINTA.

1.   Não  são  cabíveis os embargos de declaração cujo 
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objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com 

tese distinta.

2.   Não há falar em falta de atendimento ao que 

preconiza o art. 489, § 1o., do CPC/2015, devido à sua 

inaplicabilidade ao caso concreto, haja  vista que a adequação do 

julgamento nos termos do § 3º do art. 543-B  do  CPC/73  ocorreu em 

1o..3.2016, anteriormente à vigência do novo diploma iniciada em 

18.6.2016.

3.   Nos termos do Enunciado 1 aprovado pelo Plenário 

do STJ na Sessão  de  9.3.2016, aos recursos  interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4.   Não se  verifica a prejudicialidade do recurso 

extraordinário, pois a aplicabilidade da Súmula 126/STJ ao recurso 

especial da União se deu  quanto ao mérito propriamente  dito e não 

em relação à legitimidade da  associação embargante, uma vez que, 

nesse ponto, o fundamento do acórdão regional não   abarca 

fundamentação constitucional.

5.   O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no 

sentido de que, nos termos do art. 462 do Código de Processo Civil de 

1973, o fato superveniente que deve ser considerado pelo Tribunal 

competente ao julgar a lide é aquele que possa influir diretamente na 

solução do litígio, conceito que não abrange posterior juntada de lista 

de novos associados no curso da demanda.

6.    O  acórdão embargado foi categórico ao afirmar que o 

Plenário do Supremo Tribunal  Federal, ao julgar o RE 573.232/SC em 

regime de repercussão geral, decidiu que as  balizas subjetivas do 

título judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida 

pela  representação no processo de  conhecimento, presente  a 

autorização expressa dos associados e  a lista destes juntada à inicial.

7.   Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp. 

1.468.734/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.9.2016).

² ² ² 
PROCESSO CIVIL. PROCESSO  COLETIVO.  ASSOCIAÇÃO. 
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ASSOCIADO QUE NÃO AUTORIZOU  O AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

DE CONHECIMENTO. ILEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO. 

REPERCUSSÃO  GERAL RECONHECIDA PELO STF (RE 

572.232/SC). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ATUAL ART. 1039 DO CPC.

1.   A Quinta Turma desta Corte  Superior havia decidido 

que o servidor possui legitimidade para propor execução individual 

oriunda de ação coletiva, mesmo que não tenha autorizado a 

associação ou o sindicato para lhe representar na ação de 

conhecimento [...] Ocorre que a  questão  foi  posta ao exame do 

Plenário do Supremo Tribunal Federal que, reconhecendo a 

repercussão geral da matéria, apreciou e julgou  o  RE  573232/SC,  

de relatoria da Min. RICARDO LEWANDOWSKI, relator  para Acórdão 

Min. MARCO AURÉLIO, ocasião em que As balizas subjetivas do título  

judicial, formalizado em ação proposta por associação, é definida pela 

representação no processo de conhecimento, presente a  autorização  

expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial [...] (EDcl no 

AgRg no Ag  1.153.529/GO, Quinta Turma,  Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 1º/12/2015).

2.   Desse modo, ante a ausência de  autorização  

expressa à Associação Catarinense do Ministério Público para lhes 

representar na  ação de conhecimento, não têm os recorrentes 

legitimidade ativa para  a presente execução de título judicial (REsp 

1.182.454/SC, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  

Moura,  DJe de 24/2/2016).

3.   Agravo de Instrumento a que se nega  provimento,  

em  juízo de retratação, por força do art. 1039 do atual CPC (RE nos 

EDcl no AgRg no Ag 1.190.578/MG, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 

1.8.2016).

10.  Não se pode deixar de reconhecer, porém, que a expansão da 

eficácia da decisão judicial reconhecedora de direitos subjetivos traria, de 

imediato, inegáveis benefícios à totalidade dos componentes da entidade 

promotora da ação, além de evitar o ajuizamento de novas demandas, coletivas 

ou individuais, sob a invocação do precedente transitado em julgado que favoreceu 

parte do universo dos integrantes da agremiação. Contudo, a orientação 

jurisprudencial é claramente adversa a esse entendimento, não sendo possível, 

diante disso divergir dessa diretriz.
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11.  Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese apresentada nestes autos.

12.  Ante o exposto, acolho os Embargos de Declaração, com 

efeitos infringentes, para conhecer do Agravo Regimental e dar-lhe provimento, a 

fim de anular a decisão impugnada de fls. 397/402, e dar provimento ao Recurso 

Especial da União, reconhecendo a ilegitimidade ativa da Associação para a 

propositura da Execução. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0010475-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 119.500 / DF

Números Origem:  200834000225277  200901000473132

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S) - DF016362 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FISCAIS FEDERAIS AGROPECUÁRIOS 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S) - DF016362 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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